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ÀSS}:SSORIA JTIRIDICÂ
lntercssrdo: Ccntral dc Conrpra do Municlpio
.\ssünto: Dislxnsa dc Lrcitaçào por Linritc

PARECER

DlsptiNSA DU L(rrr^ÇÃo poR LIMI'[E. N".

OOI2I?026 _ CoN.TRATAÇÀQ DE F-STRUTURA
t''lSlCA E Dti MA'IERIAL NECESSARIO PARA
near-rzeçÃo Dti cuRso DE HABtLtTAçÀo
DE MANUSEIO DE ARMA DE fOGO PARA
UM E,FETIVO DE 19 (DEZENOVE) GCMS
COM AUXILIO STÀFF INCLUSO NO
MT'NICIPIO DE PITIMBU-PB. ART. 75, II, DA
LEI FEDERAL I4-If3I2A2I - POSSIBILIDÀDE
LEGAL.

r-»ont,uróruo

A comissão de Licitação determinou o encamiúamento do procedimento de Dispensa de

Liciração por Limite n". OA0/2026, tendo por objeto a CONTRÂ16çÀO DE ESTRUTL;RA

FIsrcA E DE MATERTAL NECEssARIo papl RFÁr IZAÇÃo DE cuRso DE

IIABILITAÇÃO DE MANUSEIO DE ARMA DE FOGO PARÀ UM EFETTVO DE 19

(DEZENOVE) GCMS COM AIT(ILIo STAFF INCLUSÔ NO MUNICIPIO DE PITÍMBU.PB'
para fins de parecer.

O mcsmo foi distribuído a esta Assessôria Juridico para fins de atendimento do

despacho supra.

É o sucinto relatório.

II - DE }IERITIS

Nos termos da comulta, o fulcro da mesma reside na possibüdade de utilização

da dispensa de licitação para a conúatação do objeto ora mencionado'

ApropostatemfrrndamentojurídiconaLeiFederaln."|4-|3312021(novaleide
licitâções), â saber:

Art 75 - É disPensável a licitação: I



Ressaltam â doutrina e a jurisprudência que a dispensa de licitação deve ser

excepcional,poisaregraéquetodaacontrataçãodaAdministraçãoPúblicadeveserprecedida
de licjra{ào, para preservaÍ o princípio da supremacia do iateresse público. Portanto' o critcrio de

Iimitedepreçosófoiadotadopetolegisladorpara,cmcasodecomprasouserviçosdepequeno
valor. pudesse o poder público contratar pela modalidade mais célere de licitação ou'

excepci,onalmcnte^ dispensar a licitação, já que existem hipóteses em que a licitação formal scria

impossivel ou frustraria a própria consecução dos interesses públicos. o procedimento licitatório

normal conduziria ao sacrificio do interesse público e não asseguraía a conmtação rnais

vantajosa.

Ausência de licitação, não equivale à contratação informal, realizada com quem a

administração bem entender, sem cautelas nem documentação'

A contratação direta não signiÍica inaplicação dos princípios básicos que

orientam a administração pública, ou seja, não c!Í?|cteirzf- poder discricioniário puro ou livrc

atuação administrativa- Permanece o dever de tealizar a melhor conÚatação possível, dando

tratamento iguatitário a todos os possíveis contatántes'

Porisso'numprimeiromomento,aAdminisb:açãoverificaníaexistênciadeuma
sidade a §er âtendida. Deveú diagnosticar o meio mais adequado para atender ao reclamo.

neees
deDeírnirá um objeto a ser contralada' inclusive adotando providências acerca da ela
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lnsrsrr ll - pÍlro colltrirtâselo quc cnvolva volorcs inlcriorcs lt R$ 65.492't I

(sc§scn(ir c tinco nril, qu tÍoccnlo§ c n()venta c dois rcais e (rnzc ccntavos). no

d§so dc outms scrviços e cotnpras' (Drcrcb Ftder"t n " 12 807/25)

Nào obstantc. o 0í. I E? <la lci 14. I 33. da nova lci, prcviu tambcm a ncccssida«lc

dc atual iza§ào dos valorcs con§lôlltes tta tmvtt lei. a catla l" de janeiro, pelo ÍPCA-E - lndice

Nacional dc Prcços ao Corrsuntidor Ànrplo l:spccialr ou por índice que venha a substitui-lo.

Dcste lnodo. a cada inicitr dc atto lcrctnos valores ttlualizados'

Ncssr"' sentido. o l)Lrrcto l2.tl07 rlc 29/l|225, atualizou {rs valores, a paíir de

rll;01,'l0ló r..,s linritcs tlc valorcs para rtispensa dc licitagão passando a ser de RS 65.492,11 pata

cenlpras e sen.iços e de R$ I 30.184,20 para obras e setviços dc engenharia e R$ I0.478'74 para

sen.iços r.lc nr$nutenÇào de veiculos automotores, desde que o processo de dispensa seja de

acordo conr s nor a lci

.{ssim, de acordo com o díploma legal, comumente conhecido como nova [-ei de

Licrtaçôes. podeni ser dispensada a licitação parâ ouhos serviços e comPras que envolva valores

rnferiores aR§ ó5.492,11 (sessenta e cinco mil, quatÍocentos e Íloventa e dois reais e onze

cenravos). ca-so ultrapa-sse esse valor necessária a aberrura de licitação' em que a modalidade

adotada dcve âtcr-sc ao Art. 28 da Lci n" 14.133121'
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oN:rulsnlss. lpur.lçlo dr conrpctitivichdc cntre a conltatâção, us previsõcs orçamcnúrias, bem

(.onro ohs!-n,qt ü qtlc delcnDinfl o af. 75, § 1".

Assinr. dcÍirrido o cobitncnto da contÍôtaçào direta, a administraçio deveá

lrsquisor a ntclhor solução. tcn«lo on visla os princlpios rla isonomia c da suprcmacia e

rndrsponrhilrdadc do lütcrcssc pirlrlico. Logo, dcverá husuttr a melhor solução' respeitando (na

nrr.dida do possivcl) Ô nrais anrplo irccsso rlos irrlcrcssados ii disputa pela conlratação-

À(t quc vi:jÕ. pclos docunrcntos tluc instruem o Prcscnte processo' todâs essas

pror i,.i.rncias lbr*nr tonrarlas, a cxcmplo da rcalização dc pesquisas mcrcadológicas' mapa de

cotâ\.ài!. r]o qual fundarnentou u -iustificativa do preço. escolha do fornecedor, sendo este em

razào ,Jo c-urtrprimento aos requisitos tecnico, juridico, fiscal e trabalhista, consoante exige o art-

;:. \,. \,'l e YIi rla nora lei de licitaçôes. Também, consta a justificativa da coniÍatação, a

prc\rsâô orçamenttria- lenno de ret'crência contendo as condiçôeS dos sewiços e autorização da

âutôddade comp€tente.

III . CONCLUSÔES

Estudando o caso. concluo que a contratação da empresa citâdâ do objeto em

epigafe. obserr.ando aLei n". l4.l33l2l e suas alterações posteriores, em especial o disposto no

artigo 75, inciso II, hipótese em que se enquadra a consulta submelida, configurando assim o

intcresse, bem como estando o prcço meDor pÍoposto compatívcl com o praticado no mercado'

OP[\I..{MOS pcla Dispcnsa de Licitação.

LAN E SOUSÀ
Jurídica

OÀB/PB:19.942

Salvo melhor juizo.

Pirimbu-PB. 07 de agoso de 2026
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